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Processo n°	 10830.003900/2003-41

Recurso n°	 156.973 Voluntário

Matéria	 IRPJ - Exs.: 1999, 2000

Resolução n°	 19.700.002

Sessão de	 15 de Setembro de 2008

Recorrente SUPERMERCADO PAULINIA LTDA

Recorrida	 TURMA/DRJ-CAMPINAS/SP

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por,
SUPERMERCADO PAULINIA LTDA.

RESOLVEM os Membros da Sétima Turma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, CONVERTER o julgamento do recurso em
diligência, nos termos do voto da relatora.

Á"
M • 'Co:	 NEDER DE LIMA

Pre ente

RREIRA DE MORAES

Relatora

Formalizado em: 31 ÉJT 2008

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Lavinia Moraes de
Almeida Nogueira Junqueira e Leonardo Lobo de Almeida.
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Relatório

Trata-se de auto de infração lavrado para exigência de IRPJ, relativo aos anos de
1998 e 1999, em decorrência do indeferimento de pedido de compensação com crédito de PIS,
conforme despacho exarado no processo n° 10830.004381/98-09 (fls. 3).

li-resignada com a exigência, a contribuinte apresentou impugnação (fls. 26/50),
onde alegou a nulidade do lançamento, em razão da ausência de Mandado de Procedimento
Fiscal válido e do cerceamento de seu direito de defesa Afirma ainda a desnecessidade do
lançamento.

A r Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Campinas - SP,
em sessão de 07/03/2006, não acolheu a impugnação, proferindo o Acórdão DRJ/CPS n°
12.396/2006 (fls. 130/137), assim ementado:

"MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NULIDADE.
INOCORRÉNCIA. O Mandado de Procedimento Fiscal é mero
instrumento interno de planejamento e controle das atividades e
procedimentos da fiscalização, não implicando nulidade dos
procedimentos as eventuais falhas na emissão e trâmite desse
instrumento.

CERCEAMENTO DE DEFESA. DESCRIÇÃO DOS FATOS. Não há
que se falar em afronta à legalidade do ato administrativo, nem em
cerceamento do direito de defesa, quando a motivação do lançamento
encontra-se devidamente consignada, tendo sido os fatos corretamente
descritos e juridicamente qualificados pelas normas no enquadramento

LANÇAMENTO DE OFICIO. MULTA DE OFÍCIO.
RETROATIVIDADE BENIGNA. Tratando de lançamento de ofício
para a formalização de crédito tributário já informado em declaração
capaz de configurar a confissão da dívida, deve ser excluída a multa de
oficio, face ao instituto da retroatividade benigna, sempre que não
tenha sido verificada a prática das infrações previstas nos arts. 71 a 73
da Lei n°4.502, de 30 de novembro de 1964.

COMPENSAÇÃO. INDÉBITO TRIBUTÁRIO NÃO RECONHECIDO.
LANÇAMENTO DE OFICIO. Indeferido o pedido de restituição e, por
conseqüência, a compensação pleiteada, é cabível o lançamento de
oficio para constituição do crédito tributário indevidamente
compensado."

Não se conformando com os termos do v. acórdão, em recurso de fls. 142/164, a
contribuinte reitera as alegações contidas na impugnação, acrescentando tão somente a
informação de que o Conselho de Contribuintes já havia julgado o recurso interposto nos autos
do processo n° 10830.004381/98-09.

Às fls. 168 consta "Relação de Bens e Direitos para Arrolamento", para efeito
de seguimento do recurso.

É o relatório.
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Voto

Conselheira - SELENE FERREIRA DE MORAES, Relatora.

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

A legalidade da presente autuação está diretamente vinculada à decisão
administrativa definitiva exarada no processo n° 10830.004381/98-09. O seu mérito envolve a
análise do direito creditório de PIS, que compete ao Segundo Conselho de Contribuintes.

A Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, proferiu a seguinte
decisão:

"PIS. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO PARA
PLEITEAR RESTITUIÇÃO. Nos pedidos de restituição de PIS,
recolhido com base nos Decretos-Leis es 2.445/88 e 2.449/88 em
valores maiores do que os devidos com base na Lci Compkmentar n"
07/70, o prazo decadencial de 5 (cinco) anos conta-se a partir da data
do ato que concedeu ao contribuinte o efetivo direito de pleitear a
restituição, assim entendida a data da publicação da Resolução n°
49/95, do Senado Federal, de 09.10.95; ou seja, 10.10.95.
SEMESTRALIDADE. IMPLEMENTAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA
N°1.212/95 EM DETRIMENTO DA LEI COMPLEMENTAR N°07/70.
Com a retirada do mundo jurídico dos Decretos-Leis tes 2.445/88 e
2.449/88, por meio da Resolução n° 49/95, do Senado Federal,
prevalecem, em relação ao PIS, as regras da Lei Complementar n°
07/70. A regra estabelecida no parágrafo único do artigo 6° da Lei
Complementar n° 07/70 diz respeito à base de cálculo e não ao prazo
de recolhimento, razão pela qual o PIS correspondente a um mês tem
por base de cálculo o faturamento do sexto mês anterior. Tal regra
manteve-se incólume até a edição da Medida Provisória n° 1.212/95,
de 28.11.95, a partir da qual a base de cálculo do PIS passou a ser o
faturamento do mês, produzindo seus efeitos somente a partir de
01.03.96. Recurso provido em parte."

A decisão do Segunda Conselho de Contribuintes afastou a preliminar de
decadência, mas deu provimento parcial ao recurso, sendo necessário para a análise da
procedência do presente lançamento, a verificação da liquidez e certeza do crédito pleiteado e
sua suficiência para compensar os débitos objeto da presente autuação.

Por conseguinte, considero necessária a realização de diligência, para as
providências e verificações a seguir relacionadas:

a) dar ciência desta resolução à autuada, entregando-lhe cópia;

b) verificar a liquidez e certeza do crédito pleiteado pela recorrente no processo n°
10830.004381/98-09;

c) analisar a suficiência do crédito para compensar todos os débitos pretendidos pela
recorrente.
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A autoridade administrativa encarregada do procedimento deverá elaborar
relatório conclusivo, ressalvadas a prestação de informações adicionais e a juntada de outros
documentos que entender necessários, entregar cópia a recorrente e conceder-lhe prazo para
que se pronuncie sobre as suas conclusões, após o que o processo deverá retomar a este
Conselho.

Conclusão

Pelo exposto, voto pela conversão do julgamento em diligência nos termos
acima propostos.

Sala das Sessões - DF, em 15 de setembro de 2008

pra sy-
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ff.— • l • IRA DE MORAES
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